DO PARCELAMENTO DO SOLO COM FINS URBANOS EM ZONA RURAL 

E da aplicação DA LEI N.° 6.766/79 E 

do provimento nº 28/04 da cgj/rs (projeto more legal iii)
Anelise Grehs Stifelman

Promotora de Justiça Titular 

da Promotoria Especializada de Viamão/RS

Rochelle Jelinek Garcez

Promotora de Justiça Titular 

da Promotoria Especializada de Alvorada/RS

1. A ilegalidade na produção do espaço para fins urbanos

A ocupação desordenada do solo deu ensejo à formação de habitações subnormais, como as favelas, mas, também, a um segmento do mercado informal da habitação que continua crescendo, consumindo as economias dos incautos, degenerando os padrões de desenvolvimento urbano das cidades e, muitas vezes, degradando o meio ambiente natural: os loteamentos irregulares e clandestinos.

A legislação não distingue com precisão as formas ilegais de parcelamento do solo; apresenta os limites do regular e, por conseqüência, do irregular. É regular o parcelamento urbano que atende a todas as exigências administrativas do Poder Público e, depois de aprovado, é registrado perante o Registro de Imóveis da circunscrição onde se encontra a gleba fracionada. É ilegal, num sentido amplo, todo o parcelamento que não obedeceu às regras técnico-administrativo-jurídicas exigidas na lei, que não foi registrado no Registro de Imobiliário ou que não foi executado de acordo com os projetos. Irregulares são os parcelamentos cujos projetos são aprovados pelo Poder Público e não registrados no Registro de Imóveis ou cujas obras não foram executadas ou o foram em desacordo com a licença expedida, apesar de ter sido efetivada a venda, cessão ou ocupação de lotes. Clandestinos são os parcelamentos que não têm projeto aprovado pela autoridade municipal – e conseqüentemente não registrados –, mas implementados de fato, como aponta José Carlos de Freitas
:

Clandestino não é, apenas, o loteamento feito às ocultas. Tanto é aquele desconhecido oficialmente pelo Poder Público, porque inexistente solicitação de aprovação, quanto o que deriva do indeferimento do respectivo pedido, por não atender às exigências legais. Num e noutro caso, sempre sem a chancela oficial, ele é implantado fisicamente pelo loteador, com a abertura de ruas, demarcação de quadras e lotes e com a edificação de casas pelos adquirentes. 

2. Parcelamento do solo com fins urbanos em zonas rurais

O art. 3o, caput, da Lei n.° 6.766/79, estabelece que o parcelamento do solo para fins urbanos somente é admitido em zonas urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica, assim definidas pelo plano diretor ou em lei municipal. A lei do parcelamento excluiu de sua órbita de aplicação os loteamentos para fins rurais
.

Importante definir-se algumas terminologias – imóvel urbano, zona urbana, de expansão urbana e de urbanização específica, imóvel rural e zona rural – para que se possa aferir a incidência da Lei n.° 6.766/79 nos parcelamentos em zonas rurais.

No dizer de Sérgio Frazão do Couto
, o  parcelamento do solo com fins urbanos refere-se ao fracionamento do espaço territorial especificamente destinado a abrigar contingentes humanos para formação, expansão ou conservação das cidades. Nesse enfoque, define as espécies de solo urbano que contêm o conceito de parcelamento para ‘fins urbanos’: solo urbano propriamente dito – porção territorial onde existem erigidas, continuamente, as moradias dos seus habitantes, as vias de circulação entre as unidades residenciais, os serviços próprios, direção político-administrativa; solo de expansão urbana – porção territorial indefinida aos redor das cidades, para onde possa seu crescimento se dirigir, pela agregação de novos componentes urbanísticos constantes da zona urbana propriamente dita; solo urbanizável – aquele onde as condições geológicas, sanitárias, ecológicas, etc., impedem atualmente sua ocupação pela população, sem riscos para ela, até as correções necessárias para torná-lo habitável. Assevera, ainda, que esses tipos de solo urbano podem sofrer mutações nas categorias classificatórias por força de normas legais pertinentes ou fatos sociais e obras governamentais que incidam sobre eles.

Por esse prisma, são zonas urbanas, além daquelas de edificações contínuas de povoação, as partes adjacentes e as áreas que, a critério do Município, venham a, possivelmente, ser também ocupadas por edificações e concentrações demográficas contínuas.

O crescimento das cidades, não só no sentido vertical, mas também horizontal, é uma constante, de modo que áreas isoladas passam, em pouco tempo, a ser ocupadas por edificações e concentrações urbanas. A expansão dos limites horizontais da cidade se dá inicialmente com o deslocamento das classes menos favorecidas para áreas periféricas (os “cinturões de pobreza”) e, também, da ocupação de campos por sítios de recreio, casas de campo, chácaras, para onde a população procura deslocar-se em busca de tranqüilidade aos finais de semana e até para moradia. Nesse contexto vislumbram-se as zonas de expansão urbana, áreas para onde tende o crescimento das cidades, com a localização de novas levas humanas. 

De acordo com o art. 3o da Lei n.° 6.766/79, ao Município compete, privativamente, delimitar o perímetro urbano dentro de seu território, notadamente para fins urbanísticos. Mas não cabe ao Município estabelecer critérios de definição de zona urbana ou de expansão urbana. Cabe à lei urbanística estabelecer os requisitos que darão à área condição de urbana ou urbanizável, e, atendidos esses requisitos, a lei especial municipal delimitará o perímetro urbano, as áreas de expansão urbana e os núcleos em urbanização
.

Em contraponto às zonas urbanas (em sentido amplo), existem as zonas rurais, que Frazão do Couto
 conceitua como as destinadas à produção e exploração de bens necessários à alimentação das populações existentes nos núcleos urbanos.

O Estatuto da Terra, em seu art. 4o, inc. I, define imóvel rural como (Lei Federal n.° 4.504/64), em seu artigo 4º, imóvel rural é "o prédio rústico de área contínua qualquer que seja a sua localização que se destina à exploração extrativa, agrícola, pecuária ou agro-industrial, quer através de planos públicos de valorização, quer através de iniciativa privada." Essa definição foi complementada pelo Decreto n.° 55.891/65, que regulamentou o Estatuto em seu artigo 5º, para, repetindo o conceito supra e após a expressão "qualquer que seja a sua localização", acrescentar "em perímetros urbanos, suburbanos ou rurais dos Municípios". O critério da destinação afasta os demais, eis que a lei, para considerar um imóvel como rural (fora da esfera da Lei n.° 6.766/79), não leva em conta sua localização nem sua dimensão. Já o Código Civil estabelece que os imóveis devem ser considerados urbanos ou rurais conforme estejam localizados na área urbana ou na área rural, inadmitindo a existência de área rural encravada em zona urbana ou de imóvel urbano (independente de seu aproveitamento e sua destinação) em zona rural. A Lei n.° 5.868, para fins de incidência do imposto sobre a propriedade territorial rural, considera imóvel rural aquele que se destina à exploração agrícola, pecuária, extrativa, vegetal ou agro-industrial, independente de sua localização, e tiver área superior a 1 (um) hectare, levando em consideração, dessa forma, dois aspectos – destinação e dimensão, com prevalência deste último, de modo que as áreas menores que um hectare deverão ser consideradas urbanas (em sentido amplo).

Segundo bem explica a Promotora de Justiça Jaqueline Mara Lorenzetti Martinelli
, os conceitos de solo urbano e solo rural (usados na Lei de Parcelamento do Solo Urbano como sinônimos de imóvel urbano e imóvel rural) não se confundem com os de zona urbana e zona rural. Enquanto os dois primeiros referem-se à destinação de uso dada ao solo (ao imóvel), os dois últimos dizem respeito à localização do imóvel (do solo), independentemente da finalidade com que é utilizado.

Assim, possível concluir que podem existir áreas rurais em zonas urbanas e áreas urbanas (se sua destinação não for agrícola ou pecuária, nem medir mais de um hectare) em zonas rurais. Como assevera Diógenes Gasparini
, um imóvel rural pode estar localizado em zona urbana, expansão urbana ou em zona rural.

E, por fim, contrapondo as definições de zona urbana e zona rural, imóvel urbano e imóvel rural, chega-se à conclusão que parcelamento para fins urbanos é o que se destina à urbanização, edificação e ocupação, com a finalidade de habitação, indústria ou comércio, enquanto parcelamento para fins rurais é o que se destina à exploração econômica da terra - agrícola, pecuária, extrativa ou agro-industrial.

Já se disse que o parcelamento do solo para fins urbanos somente é admitido em zonas urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica, assim definidas pelo plano diretor ou em lei municipal, restando excluídos da órbita da Lei n.° 6.766/79 os loteamentos para fins rurais. E nas hipóteses em que áreas rurais são fracionadas mediante loteamentos ou desmembramentos para destinação urbana, qual a lei aplicável à espécie? 

Algumas vozes têm sugerido que a vedação encontraria exceção no art. 53 da própria Lei n.° 6.766/79
 e no item 3 da Instrução n° 17-B/80 do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA
, que dispôs sobre o parcelamento de imóveis rurais, e teria regulamentado as situações em que seria cabível o parcelamento do solo rural com finalidade urbana, dispensando as exigências da Lei n.° 6.766/79. Porém, prevalece o posicionamento no sentido de que a vedação legal do art.3º da Lei 6.766/79 é absoluta, sendo que, após a entrada em vigor da Lei de Parcelamento do Solo Urbano, todas as disposições legais em contrário (que permitiam a divisão do solo para fins urbanos em zona rural) foram expressamente revogadas.

Cumpre destacar que o art. 53  da  Lei  n.° 6.766/79 teve como objetivo regrar a alteração do uso do solo rural para fins urbanos
 – e não o parcelamento do solo rural para destinação urbana, porque não disciplinou como este poderia ocorrer. Destarte, conclui-se que o art. 53 não abriu uma exceção ao art. 3o da Lei n.° 6.766/79, sendo, portanto, aplicável a Lei n.° 6.766/79 aos parcelamentos com finalidade urbana e o Decreto-Lei n.° 58/37 aos parcelamentos do solo para fins rurais
.

Assim, o parcelamento de imóvel rural (localizado em zona rural) para fins urbanos só é possível se lei municipal redefinir o seu zoneamento, transformando a zona rural ou parte dela (onde se encontra o imóvel) em zona urbana ou de expansão urbana.

Sobre a questão, Toshio Mukai conclui que, se um imóvel rural perdeu suas características de exploração agrícola, extrativa vegetal, pecuária ou agro-industrial, deverá ele obedecer duas condições para o loteamento para fins de sítios de recreio ou núcleos urbanos: atender ao art. 53 da Lei n.° 6.766/79 e ser incluído, por lei municipal, em zona de expansão urbana. Sem tais condições, o parcelamento será ilegal, incidindo sobre os responsáveis as sanções penais do art. 50 da lei retromencionada, uma vez que, desde a Lei n.° 6.766/79, não pode mais ser autorizada a implantação de loteamento para sítios de recreio ou núcleos urbanos na zona rural
.

No que tange à alteração do zoneamento em que está localizado o imóvel objeto do parcelamento, destaca-se que a competência legislativa municipal não está submissa a nenhum outro órgão
. Basta o devido processo legislativo para alterar a transformação de determinada zona rural em zona urbana ou de expansão urbana. Operada a publicação da lei que alterou o zoneamento, deverá o Município, então, comunicar a transformação da área rural em urbana ao INCRA, para deixe de lançar o ITR no próximo exercício
, em relação aos imóveis localizados naquela zona; cadastrar esses imóveis para efeito de cobrança de IPTU e providenciar a retificação, junto ao Registro de Imóveis competente, da qualificação da zona alterada pela lei municipal, passando o Poder Público Municipal a ter a prerrogativa de ordenar e coordenar a ordenação territorial daquela zona. 

Como o parcelamento de imóvel rural para fins urbanos deve ser precedido de lei municipal que o inclua na zona urbana ou de expansão urbana do Município, a regularização fundiária se torna praticamente impossível esses parcelamentos são clandestinos e consolidados. Além das dificuldades inerentes à regularização de qualquer outro loteamento clandestino (art.4º, da Lei 6.766/79), no caso dos parcelamentos urbanos em zona rural ainda há necessidade de uma atuação verdadeiramente política do Poder Público Municipal, pois nessa hipótese a adequação registrária do imóvel depende não apenas da boa vontade do Poder Executivo, mas também da aprovação de lei pelo Poder Legislativo, o que muitas vezes não ocorre por motivos político-partidários e contrários ao interesse social. 

3. Da utilização do Provimento nº 28/04 da CGJ (More Legal III) como instrumento de regularização de parcelamentos com destinação urbana em zonas rurais

Na exposição de motivos do Provimento nº 28/04, da Corregedoria-Geral da Justiça do RS, denominado “Projeto More Legal III”, está o fato de que os fracionamentos, mesmo quando não planejados ou autorizados administrativamente de forma expressa, geram, em muitas hipóteses, situações fáticas consolidadas e irreversíveis, adquirindo as unidades desmembradas autonomia jurídica e destinação social compatível, com evidente repercussão na ordem jurídica.

Daí a necessidade de uma verdadeira reestruturação da ordem jurídica, em função do contexto social e com fundamento no próprio art.5º, XXIII, da Constituição Federal, na busca do equilíbrio de da paz social e objetivando evitar uma verdadeira ruptura entre o fato e o Direito.

O “Projeto More Legal III”, justamente objetivando atingir essa finalidade, cria a heterodoxa possibilidade de regularização de local urbanizado situado em zona rural, mediante a valorização do critério da finalidade cumulado com a caracterização da situação consolidada.

Como já dito alhures, todo e qualquer parcelamento do solo é regido por um destes dois diplomas legais: o Estatuto da Terra (Lei nº 4.504/64) ou a Lei de Parcelamento do Solo Urbano (Lei nº 6.766/79), sendo que a incidência de um ou outro diploma legal depende da finalidade do parcelamento e não da situação do imóvel (se em zona rural ou urbana), não se olvidando do fato de que pode existir imóvel rural em zona urbana ou imóvel urbano em zona rural. 

A viabilidade da aplicação do Provimento nº 28/04, da CJG/RS aos parcelamentos com destinação urbana em zona rural está expressa no art. 1º: “A regularização e registro de loteamento, desmembramento, fracionamento ou desdobro de imóveis urbanos ou urbanizados
, ainda que localizados em zona rural, nos casos especificados, obedecerá ao disposto neste Provimento” (grifo nosso). 

Tal possibilidade se torna extremamente relevante diante da vedação prevista no art.3º, da Lei 6.766/79, que afirma: “Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica, assim definidas pelo plano diretor ou aprovadas por lei municipal”.
Afinal, independentemente do zoneamento municipal, será sempre a finalidade do uso do imóvel que o definirá como rural ou urbano, sendo que para esses últimos o “Projeto More Legal III” consiste em um instrumento de grande valia para a regularização fundiária, quando se tratar de situação consolidada.
3.1. Da inaplicabilidade do art. 65 do Estatuto da Terra

O art.65 do Estatuto da Terra diz que o imóvel rural não é divisível em áreas de dimensão inferior à constitutiva do módulo de propriedade rural.

Contudo, como o próprio Estatuto da Terra conceitua o imóvel rural não em função da localização, mas pela sua destinação, por óbvio que o dispositivo supracitado não pode ser um óbice à regularização de parcelamentos urbanos situados em zona rural. Afinal, para os fins e aplicação do Estatuto da Terra, não é a zona do imóvel que importa, mas sim a destinação. Uma vez admitida a urbanização de um imóvel rural, ou de parte dele, a área é transformada de rural em urbana, passando a outra esfera do direito.

3.2. Da aplicação do art.7º do Provimento Nº 28/04 da CGJ/RS (More Legal III)

Via de regra, a regularização dos parcelamentos de solo urbano através do Provimento nº 28/04 da CJG/ RS segue o disposto no art.2º, que diz o seguinte:  

Art. 2º - Nas comarcas do Estado do Rio Grande do Sul, em situações consolidadas, poderá a Autoridade Judiciária competente autorizar ou determinar o registro acompanhado dos seguintes documentos:

I - título de propriedade do imóvel ou, nas hipóteses dos §§ 3º e 4º deste artigo, apenas a certidão da matrícula;

II - certidão de ação real ou reipersecutória, de ônus reais e outros gravames, referente ao imóvel, expedida pelo ofício do Registro de Imóveis;

III - planta do imóvel e memorial descritivo, emitidos ou aprovados pelo Município. (grifo nosso)
A utilidade de tal norma para a regularização de parcelamentos clandestinos situados em zona urbana é evidenciada pelo art.5º, que afirma:

Art. 5º - Nas hipóteses de regularização previstas no presente título, a autoridade judiciária poderá permitir o registro, embora não atendidos os requisitos urbanísticos previstos na Lei nº 6.766/79 ou em outros diplomas legais. (grifo nosso)

Todavia, em se tratando de parcelamentos com destinação urbana situados em zona rural, a aplicabilidade de tal dispositivo resta prejudicada face à prescrição de que a planta do imóvel e o memorial descritivo sejam emitidos ou aprovados pelo Município. Isso porque o Município jamais poderá aprovar a planta e o memorial descritivo de parcelamento urbano situado em zona rural sem a prévia alteração do zoneamento por lei municipal. Em outras palavras: se o imóvel rural (solo rural) estiver localizado na zona rural, o Município não poderá aprovar ou permitir o seu parcelamento para fins urbanos ante a vedação constante no artigo 3o da Lei 6.766/79. Somente poderá fazê-lo se, primeiramente, alterar o zoneamento do local desse imóvel rural, por meio de lei municipal.

Assim, diante da situação consolidada e do direito dos adquirentes aos títulos das propriedades, a regularização dos parcelamentos urbanos situados em zona rural deve ser regulada pelos art.7º c/c o art.8º, ambos do Provimento nº 28/04 da CGJ/RS, in verbis:

Art. 7º - Em imóveis situados nos perímetros urbanos, assim como nos locais urbanizados, ainda que situados na zona rural, em cujos assentos conste estado de comunhão
, mas que, na realidade, se apresentam individualizados e em situação jurídica consolidada, nos termos do artigo 2º, §1º, deste Provimento, o Juiz poderá autorizar ou determinar a averbação da identificação de uma ou de cada uma das frações, observado o seguinte:

I ​- anuência dos confrontantes da fração do imóvel que se quer localizar, expressa em instrumento público ou particular, neste caso com as assinaturas reconhecidas por autenticidade, entendidos como confrontantes aqueles previstos no §10º do artigo 213 da Lei nº 6.015/73.

II - a identificação da fração de acordo com o disposto nos artigos 176, inciso II, n.º 3, letra b, e 225 da Lei nº 6.015/73, através de certidão atualizada expedida pelo Poder Público Municipal.

Art. 8º - Procedido o registro previsto pelos artigos 2º e 3º, e a averbação regulada pelo artigo 7º deste Provimento, o Oficial do Registro de Imóveis abrirá matrícula própria, se o imóvel ainda não a tiver, bem como das áreas públicas previstas no projeto.

Nesse caso, a regularização do parcelamento do solo dar-se-á de modo diverso ao estipulado no art.2º do Provimento nº 30/88 da CGJ/RS, pois a regularização somente será possível na forma de condomínio especial ou condomínio horizontal de lotes, sem o registro de áreas públicas, pois não haverá projeto aprovado pelo Município.

No loteamento, as ruas, praças, equipamentos de lazer, etc... são públicos, podendo ser utilizados por todos, moradores ou não do loteamento
, e devem ser mantidos pelo Poder Público Municipal.

Já no condomínio especial previsto na Lei nº 4.591/64, as casas, os apartamentos, as lojas, as salas ou garagens são unidades previamente definidas. Nessa hipótese, quando implantado pelo procedimento previsto na Lei das Incorporações Imobiliárias supracitada, o condômino adere ao projeto de construção, submetendo-se a uma padronização das unidades ditada desde a confecção do projeto. Não há liberdade de escolha do tipo de construção nem do número ou distribuição das peças. Em contrapartida, o condomínio especial apresenta a possibilidade de fechamento da área do empreendimento, pois as ruas, praças e demais equipamentos de lazer são propriedade comum dos condôminos.

Por sua vez, o condomínio horizontal de lotes, como bem afirma Mario Pazutti Mezzari, é uma mescla das situações jurídicas geradas pelo loteamento e pelo condomínio especial. No condomínio horizontal de lotes não há a prévia construção das casas, sendo que a unidade autônoma é o próprio lote condominial onde o proprietário poderá nele erigir a casa segundo seus interesses pessoais.

O fundamento legal dessa nova modalidade condominial está previsto no art.8º, da Lei nº 4.591/64, combinado com o art.3º, do Decreto-lei nº 271/67, e não se trata de “loteamento fechado” (para o qual não há previsão legal), pois a propriedade do sistema viário e dos equipamentos comunitários é particular e não passa ao Município.

Cumpre ressaltar que a regularização através do art.7º c/c o art.8º, ambos do Provimento nº 28/04 da CGJ/RS, obviamente deverá ser norteada pela situação consolidada e não se dará na forma de condomínio indivisível (art.1.314, do Código Civil), mas sim de modo que algumas partes sejam regularizadas como propriedade exclusiva dos condôminos e outras como propriedade comum desses.

As unidades individualizadas e em situação consolidada serão designadas numérica ou alfabeticamente, para efeitos de sua individualização, constituindo-se unidades imobiliárias distintas e que, por força do art.176 da Lei de Registros Públicos, serão unidades autônomas, objetos de matrículas isoladas.

O que importa destacar é que, ainda que se tratem de imóveis urbanos situados em zona rural, atinge-se uma das finalidades do Provimento nº 28/04 da CGJ/RS (More Legal III), qual seja: a proteção jurídica dos adquirentes de imóveis, sem que seja usurpada a autonomia do Poder Legislativo Municipal em delimitar e redefinir o seu espaço urbano.  
3.3. Da situação consolidada

Para a aplicação do Provimento nº 28/04 da CGJ/RS para fins de regularização fundiária, necessária a situação consolidada da ocupação da área, conforme expresso no art. 2º, §§1° e 2°:

§ 1º - Considera-se situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, a natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou comunicação, os equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre outras situações peculiares, indique a irreversibilidade da posse titulada que induza ao domínio.

§ 2º - Na aferição da situação jurídica consolidada, serão valorizados quaisquer documentos provenientes do Poder Público, em especial do Município.

Denota-se, portanto, que não foi estabelecido nenhum decurso de tempo mínimo de ocupação e nem é exigida a cumulatividade dos elementos acima descritos como caracterizadores da situação consolidada, sendo admitida a alternatividade destes, de modo a não “engessar” a aplicação da norma e obstaculizar a aquisição da propriedade imobiliária quando for constatada a irreversibilidade da posse e o “animus domini”.

4. Da responsabilidade do Município

A possibilidade de que o Poder Público regularize parcelamentos do solo com base no procedimento regulamentado pelo Provimento nº 28/04 da CGJ/RS é perfeitamente viável, tendo-se em vista o disposto no art.4º c/c o art.40, da Lei 6.766/79: 

Art. 4º do Provimento n.° 28/04: Nos casos de regularização pelo Poder Público, conforme autorizado pelo artigo 40 da Lei nº 6.766/79, poderá o Juiz de Direito autorizar ou determinar o registro nas mesmas condições, sem prejuízo de adoção de outras medidas, cíveis, criminais ou administrativas contra o loteador faltoso.

Art.40 da Lei 6.766/79: A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, se desatendida pelo loteador a notificação, poderá regularizar loteamento ou desmembramento não autorizado ou executado sem a observância das determinações do ato administrativo de licença, para evitar lesão aos seus padrões de desenvolvimento urbano e na defesa dos direitos dos adquirentes dos lotes.

Nesse ponto, cumpre destacar que, ainda que o artigo 40 da Lei nº 6.766/79 estabeleça a discricionariedade do Município em regularizar os parcelamentos de solo clandestinos, a jurisprudência vem flexibilizando tal dispositivo, consagrando o poder-dever de regularizar em razão da culpa in vigilando. E isso porque o Poder Público "tem o poder-dever de agir no sentido de regularizar o loteamento urbano ocorrido de modo clandestino, sem que a Prefeitura Municipal tenha usado seu poder de polícia ou das vias judiciais próprias, para impedir o uso ilegal do solo. O exercício dessa atividade é vinculado" (REsp. nº 124.714/SP, 2ª Turma, relator Ministro Francisco Peçanha Martins, julgado em 22.08.2000)
. 

5. Medidas preventivas e repressivas 

O Provimento n.° 28/04 da CGJ/RS, conquanto seja valioso instrumento para a regularização registrária dos parcelamentos ilegais, não abarca os demais problemas atinentes à espécie. Muitas vezes permanece a necessidade de exigir-se a infra-estrutura básica necessária, como a instalação das redes de esgoto pluvial e cloacal; a construção e pavimentação da via pública; a instalação das guias das calçadas e sarjetas; o serviço de coleta de lixo no local; a instalação de iluminação pública no local; as condições para o regular fornecimento de energia elétrica no local; etc...
 

A Lei Estadual n.° 10.116/94, no art. 21, estabelece que “é obrigatória a implantação de equipamentos para o abastecimento de água potável, energia elétrica e iluminação pública, esgotamento pluvial e sanitário, bem como pavimentação e tratamento paisagístico dos logradouros públicos”, podendo a lei municipal simplificar estes requisitos para parcelamentos de interesse social ou de regularização fundiária, estabelecendo, por ex., que a pavimentação das ruas seja com saibro ao invés de asfalto e que o sistema de esgotamento sanitário seja individual (com fossa séptica, sumidouro e filtro anaeróbio) ao invés de sistema de tratamento.

Assim, cumpre aos órgãos públicos envolvidos na regularização fundiária estarem atentos sobre a necessidade de, ainda que regularizada a situação registral do parcelamento através do “Projeto More Legal”, adotar providências para que seja exigida e efetivada, na medida do possível, a correção do desordenamento urbanístico e ambiental
. Como a implantação de parcelamentos clandestinos e irregulares afeta a cidade e a comunidade como um todo, é razoável concluir que todos devem colaborar para a sua prevenção e repressão. É necessária uma conjugação de esforços dos principais agentes com atribuições na seara de fiscalização, controle, repressão civil, administrativa e penal, em condições de refrear o processo de clandestinidade e atuar na correção dos defeitos da urbanização desordenada – Registradores Públicos, Municípios, Polícias, Ministério Público e Poder Judiciário. Ordinariamente, a notícia do parcelamento ou ocupação clandestina de área chega aos conhecimento destes depois de implantado. No entanto, quando possível, é imperiosa uma atuação preventiva e concomitantemente repressiva por esses agentes, com poderes para interferir na execução do empreendimento ou assentamento irregular, tendo em vista, sobretudo, que a regularização de um loteamento consolidado é problemática e, às vezes, quase impossível.

Regularização fundiária significa colocar terrenos em situação de legalidade, o que, atualmente, exige não só a correção de aspectos dominiais, mas também urbanísticos e ambientais. O objetivo da regularização fundiária deve aproximar, na medida do possível, os parcelamentos irregulares e clandestinos do modelo de cidade sustentável, esta definida como a que gera direito à propriedade, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, aos serviços públicos, ao lazer, ao transporte e ao trabalho, para esta e para as futuras gerações (art. 20, inc. I, do Estatuto da Cidade). Da mesma forma, a regularização deverá corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente (art. 2°, inc. IV), evitar o uso excessivo ou inadequado em relação à infra-estrutura urbana (art. 2°, inc. VI), garantir a oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e necessidades da população (art. 2°, inc. V), zelar pela proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico (art. 2°, inc. XII).

O processo de regularização fundiária, à luz dos princípios constitucionais e das diretrizes do Estatuto da Cidade, deve partir de um combinado de diversas perspectivas – jurídica, sociológica, política, econômica, antropológica e ambiental, não podendo se limitar à regularidade do título de domínio, porque o direito de propriedade é garantido apenas quando atende à sua função sócio-ambiental, asseguradas a ordenação da cidade expressa no plano diretor e a preservação ambiental do ecossistema e do equilíbrio ecológico.

Dar respostas adequadas aos problemas concretos complexos decorrentes da ilegalidade na produção do espaço urbano é difícil e nem sempre soluções teóricas podem ser aplicadas e repetidas  na prática. Mas, em  última  análise, para  combater  e  regularizar o crescente fenômeno da ilegalidade, há que se mudar paradigmas, fazer uma interpretação sistemática e uma relativização das normas incidentes e implementar ações integradas dos vários sujeitos envolvidos no processo, para que a organização do meio – plural e complexo – produza resultados efetivamente positivos.

Conclusões articuladas

1. Os conceitos de solo urbano e solo rural e de imóvel urbano e imóvel rural se referem à destinação de uso dada ao imóvel. Não se confundem com os conceitos de zona urbana e zona rural, que dizem respeito à localização do imóvel, independentemente da finalidade com que é utilizado.

2. Podem existir imóveis rurais em zonas urbanas e áreas urbanas (se sua destinação não for agrícola ou pecuária, nem medir mais de um hectare) em zonas rurais. 

3. Parcelamento para fins urbanos é o que se destina à urbanização, edificação e ocupação, com a finalidade de habitação, indústria ou comércio, enquanto parcelamento para fins rurais é o que se destina à exploração econômica da terra - agrícola, pecuária, extrativa ou agro-industrial.

4. O art. 53  da  Lei  n.° 6.766/79 teve como objetivo regrar a alteração do uso do solo rural para fins urbanos – e não o parcelamento do solo rural para destinação urbana –, não abrindo exceção à vedação do art. 3o da Lei n.° 6.766/79.

5. A Lei n.° 6.766/79 é aplicável aos parcelamentos com finalidade urbana e o Decreto-Lei n.° 58/37 aos parcelamentos do solo para fins rurais.

6. A implantação regular de parcelamento de imóvel rural (localizado em zona rural) para fins urbanos só é possível se lei municipal redefinir o seu zoneamento, transformando a zona rural ou parte dela (onde se encontra o imóvel) em zona urbana ou de expansão urbana.

7. O Projeto More Legal III criou a possibilidade de regularização de parcelamento com destinação urbana situado em zona rural, mediante a valorização do critério da finalidade do uso do imóvel cumulado com a caracterização da ocupação consolidada e irreversível.

8. A regularização dos parcelamentos urbanos situados em zona rural deve ser regulada pelos art.7º c/c o art.8º, ambos do Provimento nº 28/04 da CGJ/RS.

9. Aplicando-se o art.7º, do Provimento nº 28/04 da CGJ/RS, regulariza-se o parcelamento urbano em zona rural na forma de condomínio horizontal, de modo que as vias existentes no empreendimento não são doadas ao Município e permanecem sob a responsabilidade e manutenção dos condôminos. 

10. Para a configuração da situação consolidada, não é exigido tempo mínimo de ocupação, nem a cumulatividade dos demais requisitos, sendo admitida a alternatividade dos elementos caracterizadores.

11. Ainda que regularizada a situação registral do parcelamento através do Provimento nº 28/04 da CGJ/RS, não devem ser olvidadas providências para a correção dos aspectos urbanísticos e ambientais da área.

� FREITAS, José Carlos de. Loteamentos clandestinos: uma proposta de prevenção e repressão. In: FREITAS, José Carlos de (coord.). Temas de direito urbanístico. São Paulo: Imprensa Oficial do Estado: Ministério Público do Estado de São Paulo, 2000, v.2, p. 335.


� Os loteamentos para fins rurais ou agrários obedecem a normas especiais editadas pela legislação agrária: Estatuto da Terra (Lei n.° 4.504/64), seu regulamento (Decreto n.° 59.428/64), pela Lei n.° 5.868/72, pelo Decreto-Lei n.° 58/37 e pela Instrução do INCRA n.° 17-b/80.


� COUTO, Sérgio Frazão do. Manual prático do parcelamento do solo urbano, p. 8-11.


� O Código Tributário Nacional (Lei n.° 5.172/66) traz em seu bojo uma definição de zona urbana (para fins de incidência de imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana), no art. 32, §1o e §2°:


§1o – Para os efeitos desse imposto, entende-se como zona urbana a definida em lei municipal, observado o requisito mínimo da existência de melhoramentos indicados em pelo menos 2 (dois) dos incisos seguintes, construídos ou mantidos pelo Poder Público:


I – meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;


II – abastecimento de água;


III – sistema de esgotos sanitários;


IV – rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;


V – escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) quilômetros do imóvel considerado.


§2o – A lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis, ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, destinadas à habitação, à indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora das zonas definidas nos termos do parágrafo anterior.  


Essa referência é relevante, uma vez que muitos parcelamentos irregulares, executados em zonas rurais, mas com fins urbanos, não observaram as exigências da Lei n.° 6.766/79, sendo interessante a continuidade dessa condição de irregularidade tanto para o loteador – que não precisa executar todas as obras de infra-estrutura nem outorgar escritura pública de transferência do domínio dos lotes, quanto para os adquirentes, que preferem a incidência do ITR à do IPTU. 


� A Lei de Desenvolvimento Urbano (Lei Estadual n.° 10.116/94) definiu áreas urbana e de expansão urbana, nos arts. 11 a 14. 


� COUTO, Manual prático..., p. 41.


� Mais sobre a questão: BALBINO FILHO, Nicolau. Registro de imóveis. 9. ed. São Paulo: Saraiva, p.355. MENDONÇA, Rafael Augusto de. Direito agrário. 2..ed. Rio de Janeiro: Renovar, 1997, p.301. 


� Disponível em: <http://www.mp.sp.gov.br/caouma/Doutrina/Urb/ParcelamentoMartinelli.htm>. Acesso em 17 de março de 2005.


� GASPARINI, Diógenes. O município e o parcelamento do solo urbano, p.182.


� Art.53  - Todas as alterações de uso do solo rural para fins urbanos dependerão de prévia audiência do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, do Órgão Metropolitano, se houver, onde se localiza o Município, e da aprovação da Prefeitura Municipal, ou do Distrito Federal quando for o caso, segundo as exigências da legislação pertinente.


� Dispõe a INSTRUÇÃO – INCRA 17-B, em seu item 3 – PARCELAMENTO, PARA FINS URBANOS, DE IMÓVEL RURAL LOCALIZADO FORA DA ZONA URBANA OU DE EXPANSÃO URBANA:


“3.1 – O parcelamento, para fins urbanos, de imóvel rural localizado fora de zona urbana ou de expansão urbana, assim definidas por lei municipal, rege-se pelas disposições do art. 96 do Dec. Nº 59.428, de 27/10/66, e do art. 53 da Lei nº 6766, de 19/12/79.


3.2 – Em tal hipótese de parcelamento, caberá, quanto ao INCRA, unicamente sua prévia audiência.


3.3 – Os parcelamentos com vistas à formação de núcleos urbanos, ou à formação de sítios de recreio, ou à industrialização, somente poderão ser executados em área que:


a) por suas características e situação, seja própria para a localização de serviços comunitários das áreas rurais circunvizinhas;


b) seja oficialmente declarada zona de turismo ou caracterizada como de estância hidromineral ou balneária;


c) comprovadamente tenha perdido suas características produtivas, tornando antieconômico o seu aproveitamento.


3.4 – A comprovação será feita pelo proprietário, através de declaração da municipalidade e/ou através de circunstanciado laudo assinado por técnico habilitado.


3.5 – Verificada uma das condições especificadas no item 33, o INCRA, em atendimento a requerimento do interessado, declarará nada ter a opor ao parcelamento.


3.6 – Aprovado o projeto de parcelamento, pela Prefeitura Municipal ou pelo Governo do Distrito Federal, e registrado no Registro de Imóveis, o INCRA, a requerimento do interessado, procederá à atualização cadastral, conforme disposto no item 2.3. (2.3 – A atualização cadastral será: a) do tipo “ CANCELAMENTO” , quando o parcelamento abranger a totalidade da área cadastrada; b) do tipo “RETIFICAÇÃO” quando o parcelamento, para fins urbanos, abranger parcialmente a área cadastrada e permanecer como imóvel rural uma área remanescente)”.





� Imagine-se, por exemplo, a implantação de um hotel-fazenda ou de um abrigo para tratamento terapêutico em imóvel rural localizado em zona rural. Há alteração da destinação do solo rural para fins tipicamente urbanos, sem o objetivo de parcelamento do imóvel. Esses exemplos demonstram o limite e o alcance do disposto no art. 53 da lei n.° 6.766/79, que regrou unicamente as exigências para as alterações do solo rural. Nesse sentido, Diógenes Gasparini, ao comentar o referido artigo, anota que o dispositivo não cuida do parcelamento de imóvel rural para fins urbanos, pois se relaciona ao uso do solo, e não à sua divisão. GASPARINI, O município..., p.180. Na mesma linha de raciocínio, Toshio Mukai, Alaor Caffé Alves e Paulo José Vilella Lomar concluem que essa disposição se coaduna com o mandamento contido no art. 3o da Lei n.° 6.766/79. MUKAI, Toshio; ALVES, Alaor Caffé; LOMAR, Paulo José Vilella. Loteamentos e desmembramentos urbanos. 2.ed. São Paulo: Sugestões Literárias, 1987, p.290.





� Ressalta-se que, com o decorrer dos anos, apesar da exigência de aprovação dos planos de loteamentos pelos Municípios, o Decreto-lei n.º 58/37 tornou-se um instrumento de controle urbanístico inócuo, até mesmo porque tinha como intuito apenas preservar as "economias particulares" dos adquirentes dos lotes; ou seja, preponderavam os "interesses de ordem privada", em detrimento do interesse público em ocupar "racionalmente" o espaço urbano.


� MUKAI, Toshio. Direito urbano-ambiental brasileiro. São Paulo: Dialética, 2000, p. 119-120, 133 e 296. No mesmo sentido: SIQUEIRA, Aluízio Cândido. Direito e legislação de terras. São Paulo: Saraiva, 1980, p.499. Também VIANA, Geraldo Camargo: “Se destinam-se à morada, eventual ou permanente, tais sítios ou chácaras caracterizam-se como propriedade urbana, não se prendendo ao zoneamento onde estão localizados. VIANA, Rui Geraldo Camargo. O parcelamento do solo urbano. Rio de Janeiro: Forense, 1985, p. 48. Ainda sobre a questão: “Núcleos urbanos e sítios de lazer, vale dizer, se objetivados pelo loteamento de solo rural, configuram parcelamentos para fins urbanos, pois que no conceito de imóvel rural está a exploração extrativa, agrícola, pecuária ou agro-industrial” (TJSP, 2a Câm.Civ., Ac 78282-2-S. São José dos campos. Rel. Des. Carlos Ortiz). 


� A Constituição Federal de 1988, nos arts. 23, 29, 30 e 182, definiu de maneira explícita a autonomia municipal em termos políticos, legais e financeiros e, posteriormente, as leis orgânicas municipais consolidaram tal quadro. Diante desse preceito constitucional, não se pode pretender que a audiência prévia do INCRA prevista no art. 53 da Lei n.° 6.766/79 (anterior, pois, à CF), tenha caráter vinculativo para autorizar ou não o Município a alterar o seu zoneamento. Sobre a autonomia municipal para transformar áreas rurais em urbanas, sem estar o Município adstrito à prévia anuência da União, do Estado ou do INCRA: COUTO, Manual teórico..., p. 47-48. Também sobre a autonomia dos Municípios sobre as zonas rurais: FERNANDES, Edésio. O mito da zona rural. IRIB-Instituto do Registro Imobiliário do Brasil, São Paulo, n. 775, ago. 2003. Disponível em: <http://irib.org.br/salas/boletimel775a.asp>. Acesso em: 12 ago. 2004. 


� Ressalte-se, contudo, que nos casos de loteamentos irregulares com destinação urbana em zona rural, em geral já há incidência de IPTU em vez de ITR, mesmo sem existência de equipamentos urbanos de infra-estrutura e sem alcance de serviços públicos básicos.





� SOARES, Danielle Machado. Condomínio de fato: incidência do princípio da economia privada nas relações jurídicas reais. Rio de Janeiro: Renovar, 1999, p.52.


� No que diz respeito à constitucionalidade do Provimento “More Legal”, cumpre destacar que a Associação dos Notários e Registradores do Brasil - ANOREG promoveu a � HYPERLINK "http://gemini.stf.gov.br/cgi-bin/nph-brs?d=SJUR&n=-julg&s1=1383&u=http://www.stf.gov.br/Jurisprudencia/Jurisp.asp&Sect1=IMAGE&Sect2=THESOFF&Sect3=PLURON&Sect6=SJURN&p=1&r=1&f=G&l=20" �ADIn nº 1383-1�, cujo relator foi Ministro Moreira Alves, buscando a inconstitucionalidade de alguns de seus dispositivos, medida que não foi conhecida pelo Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, em 14.03.1996. 


Seguiram-se reiterados julgados ratificando a constitucionalidade do provimento. 


Lúcido acórdão proferido em data de 13 de novembro de 1997, pela 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, na Apelação Cível n° 597118710, cujo relator foi Eminente Des. Tael João Selistre, deixou assentado: "...providência tomada com base no provimento n° 39/95-cgj, que não viola as leis federais relacionadas com o parcelamento e o registro e nem padece de qualquer inconstitucionalidade, já que não se sobrepõe a elas. Apenas permite, atendendo as peculiaridades do caso, em face da situação fática consolidada, adequar o registro à realidade e assegurar o direito de propriedade às unidades desmembradas." 


O relator do acórdão citado, Des. Tael João Selistre, em seu voto salientou: "Embora não atendidos os requisitos urbanísticos previstos na lei nº 6.766/79 ou em outros diplomas legais, não tem o sentido entendido, qual seja o de negar vigência à lei federal ou de padecer do vício da inconstitucionalidade, mas o de adequar a realidade, em face de situações consolidadas, ao registro imobiliário, conferindo às unidades desmembradas autonomia jurídica. Aliás, a própria lei do parcelamento, em seu art. 1º, parágrafo único, admite que os estados, o distrito federal e os municípios estabeleçam normas complementares relativas ao parcelamento do solo municipal para adequar o nela previsto às peculiaridades regionais e locais." 


Arremata o douto julgador afirmando: 


"Esse o sentido do provimento, como se constata pelos seus considerandos, visando resguardar o direito de propriedade, consagrado na constituição, e procurando dar, em virtude das situações fáticas consolidadas, assim entendidas aquelas que indicam irreversibilidade das frações devidamente individualizadas, quando para a sua aferição serão valorizados os documentos provenientes do poder público, em especial do município, às unidades desmembradas autonomia jurídica e destinação social compatível."   


Mais contemporaneamente, no julgado proferido em data de 12 de dezembro de 2000, pela 17ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, na Correição Parcial n° 70001369230, o entendimento esposado restou ratificado nas palavras da relatora Des. Eliane Harzeim Macedo, que referiu: "Desarmem-se os homens, porque um novo mundo está por vir, talvez seja este o espírito maior que deva nortear o operador do direito ao enfrentar e decidir questões que dizem com o parcelamento do solo urbano, à luz do provimento nº 17/99-CGJ, de 22.11.99, e que se seguiu, historicamente, ao provimento nº 39/95-CGJ. Por certo que as providências e procedimentos previstos nos preditos regulamentos não têm e nem tiveram o escopo de beneficiar ou tutelar o loteador inescrupuloso  ou descumpridor das regras legais. Visam, isso sim, tutelar o cidadão, vítima maior de parcelamentos irregulares, mas que, segundo a constituição, tão vilipendiada, tem direito à propriedade, em igualdade de condições, a qual terá, ainda,  garantida a sua função social, até porque é fim do estado, nos termos do art. 3º, da carta magna, construir uma sociedade livre, justa e solidária, erradicando a pobreza e a marginalização, mediante a redução das desigualdades sociais e regionais. Não é, porém, o que vinha acontecendo com os dispositivos da Lei nº 6.766/79, que, numa verdadeira negativa de vigência do art. 5º, da lei de introdução ao código civil, passou a penalizar se não exclusiva, pelo menos preponderantemente o cidadão, o hipossuficiente, aquele que com prejuízo, muitas vezes do próprio sustento familiar, jogava seus parcos recursos no pagamento do lote adquirido, nas mais das vezes através de longo parcelamento. E, frente a esse quadro, o Poder Executivo, o Poder Judiciário e o Ministério Público mostrando-se inoperantes para fazer valer as disposições sofisticadas estabelecidas pelo poder legislativo em texto normativo de formatação que até em países de primeiro mundo causaria impacto, inviabilizando, em inúmeros momentos, o adequado cumprimento das respectivas disposições, face à nossa sofrida realidade social, econômica e cultural. 


Pretender, pois, aplicar as regras da lei nº 6.766/79 na regularização de loteamentos tidos como situação consolidada, é voltar ao passado e negar vigência - não tanto ao provimento da corregedoria, mas ao art. 5º da licc e, o que é pior, à própria constituição, sob cuja luz deve ser revista a legislação que lhe é anterior.


� O art. 35, da lei Estadual n.° 10.116/94 (Lei do Desenvolvimento Urbano) afirma:


Art. 35 – Para os fins desta lei, consideram-se atividades de urbanização: 


I  - o loteamento, o desmembramento, o condomínio por unidades autônomas, o sítio de recreio ou qualquer outra modalidade de utilização do solo para fins urbanos;


� Art.65. O imóvel rural não é divisível em área de dimensão inferior à constitutiva do módulo de propriedade rural.


� BORGES, Paulo Torminn. Divisibilidade e indivisibilidade do imóvel rural. Módulo e fração mínima de parcelamento. In: revista da Faculdade de Direito da Universidade de Uberlândia, v.1, nº2, p.57-63.


� Desse modo, quando o projeto não for aprovado pelo Município por se tratar de zona rural, com base no art.5º, do Provimento nº 28/04 da CGJ/RS, não é possível registrar parcelamento do solo urbano em zona rural pelo art.2º, do Provimento nº 28/04 da CGJ/RS. Nesse caso, o juiz não pode suprir tal aprovação e determinar o registro na forma de loteamento previsto na Lei 6.766/79.


Caso contrário, o Poder Judiciário estaria, por via transversa, alterando o zoneamento urbano municipal (o que só pode ser feito por lei). A exigência de que o loteamento situe-se em zona urbana não é mero requisito urbanístico passível de ser dispensado pelo art.5º, do Provimento nº 28/04 da CGJ/RS. Além disso, por se tratar de zona rural, torna-se inviável o registro de vias públicas e dos equipamentos públicos que são previstos no projeto do loteamento e destinados ao Município, bem como a manutenção desses pelo Poder Público.


O procedimento legal preconizado pelo Provimento nº 28/04 da CGJ/RS objetiva regularizar o registro do empreendimento de modo célere e simplificado. Justamente por este motivo, tal instrumento não é o meio hábil a solucionar questões complexas atinentes à organização municipal da prestação dos serviços públicos no espaço urbano, que certamente seriam necessários no caso da aplicação do art.2º, do Provimento nº 28/04 da CGJ/RS. 


Já na hipótese do art.7º, do Provimento nº 28/04 da CGJ/RS, é possível a regularização do empreendimento na forma de condomínio horizontal, de modo que as vias e equipamentos comunitários existentes não são doadas ao Município, mas permanecem sob a responsabilidade e manutenção dos condôminos. 





� O dispositivo deve ser interpretado como se referindo a imóveis (que em quaisquer documentos, registros ou cadastros apareçam como imóveis em estado de indivisão) situados em perímetros urbanos ou locais urbanizados, ainda que situados em zona rural, que, na realidade fática, se apresentam individualizados e em situação jurídica consolidada. A expressão “em cujos assentos conste” pode dar margem a interpretação equivocada de exigência de que a comunhão conste necessariamente no registro imobiliário, o que nem sempre ocorre, já que muitas vezes não foram registradas vendas de frações ideais ou o imóvel sequer está registrado em nome do loteador. 


� MEZZARI, Mario Pazutti. Condomínio e incorporação no Registro de Imóveis. Porto Alegre: Norton, 2002, p.282.


� MEZZARI, Mario Pazutti. Condomínio e incorporação no Registro de Imóveis. Porto Alegre: Norton, 2002, p.282.





� A regularização do empreendimento como condomínio horizontal de lotes exige a demarcação e memorial descritivo das unidades autônomas (lotes) e não implica em comunhão entre os adquirentes como ocorre no usucapião coletivo. No condomínio horizontral de lotes, cada unidade autônoma fica registrada na matrícula do empreendimento e, à medida em que as escrituras públicas vão sendo apresentadas para registro, vão sendo abertas novas matrículas para cada uma das unidades habitacionais. 





� No mesmo diapasão, ementa de aresto da 1ª Turma do STJ:


ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PARCELAMENTO DE SOLO. MUNICÍPIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.


1. O Município, em se tratando de ação civil pública para obrigar o proprietário de imóvel a regularizar parcelamento de solo, em face do modo clandestino como o mesmo ocorreu, sem ter sido repelido pela fiscalização municipal, é parte legítima para figurar no pólo passivo da demanda.


2. O Município tem o poder-dever de agir para que o loteamento urbano irregular passe a atender o regulamento específico para a sua constituição.


3. O exercício dessa atividade é vinculada.


4. Recurso provido para que o Município, conforme chamamento feito na inicial pelo Ministério Público, autor da ação, figure no pólo passivo da demanda" (REsp. nº 194.732/SP, relator Ministro José Delgado, julgado em 32.02.1999, Diário de Justiça de 32.02.1999, p. 00083).





� Consoante a lição de José Carlos de Freitas, as obras de infra-estrutura básica (art. 2°, §5°) só podem ser da responsabilidade do loteador, tendo em vista que: a) é ele quem está transformando uma gleba inabitada em local adensável, portanto, dando causa à implantação de um núcleo habitacional; b) ele é quem auferiu lucro com o empreendimento, enquanto o Município terá que suportar o ônus da prestação de serviços públicos primários (coleta de lixo, limpeza urbana, transportes, manutenção de vias e áreas públicas, etc.); c) o prazo para execução das obras, com a edição da Lei n.° 9.785/99, dobrou de dois para quatro anos, como compensação pelas obras acrescidas por essa lei (seria fora de propósito que o loteador tivesse quatro anos somente para fazer terraplanagem, abrir ruas, demarcar lotes e assentar sarjetas); d) se para os parcelamentos localizados em zonas habitacionais de especial interesse social as obras consistirão no mínimo daquelas elencadas no art. 2°, §6° (vias de circulação, escoamento de águas pluviais, rede de abastecimento de água e soluções para esgotamento sanitário e energia elétrica domiciliar), é evidente que para os parcelamentos comuns as demais obras são obrigatórias para o loteador; e) as obras básicas previstas no art. 2°, §5°, compõem o lote urbanizado, produto final do processo de parcelamento, e assim devem ser entregues até o prazo máximo de quatro anos ao adquirente. FREITAS, José Carlos de. Comentários à Lei n.° 9.785/99, sobre as alterações introduzidas na Lei n.° 6.766/79. Monografia (Especialização em Interesses Difusos e Coletivos) – Escola Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo, São Paulo, 1998.


Por força do princípio da função social da propriedade, de que decorre o dever de agir do proprietário na forma de comportamentos ativos na direção do proveito social, é o parcelador obrigado a fazer as obras de infra-estrutura, que são de interesse social. O particular, quando implanta um parcelamento do solo urbano, exercendo uma atividade que pertence ao Poder Público, qual seja, a de oferecer condições de habitabilidade à população urbana, está agindo em nome próprio, no interesse próprio e por seu risco, consoante anota José Afonso da Silva. A atividade de divisão do solo urbano e sua urbanização para ocupação é essencialmente pública, mas, se tomada para si pelo proprietário privado, deve este cumprir a função social da propriedade e realizar as obras necessárias à habitabilidade da área, considerando que não pode apenas apropriar-se do bem para atender à satisfação do seu lucro, mas deve agir de modo a agregar um benefício à coletividade urbana. Se o parcelador não cumprir sua obrigação de realizar as obras, poderá a Municipalidade promover as obras para evitar lesão aos seus padrões de desenvolvimento urbano, cabendo-lhe, neste caso, o ressarcimento do que despender com a implantação dos equipamentos urbanos que eram de responsabilidade do loteador.


   





� As obrigações referentes à implementação da infra-estrutura e à correção de externalidades negativas devem ser exigidas de modo bem específico, com a delimitação do responsável pela execução das mesmas e os prazos para a comprovação do cumprimento.
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